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Resumo: Este trabalho objeƟ va analisar o papel que o Programa Bolsa Família desenvolve na segurança 
alimentar das famílias do Território do Marajó, PA. UƟ lizando abordagem qualitaƟ va, buscou-se compreender 
a infl uência do beneİ cio nas práƟ cas alimentares, econômicas e sociais. Observou-se impacto posiƟ vo 
na alimentação e no padrão de vida local, proporcionando bem-estar, melhora na qualidade de vida e 
desenvolvimento de práƟ cas crediơ cias, importantes no combate à insegurança alimentar na região.
Palavras-chave: programas sociais; práƟ cas crediơ cias; hábitos alimentares.
Abstract: This paper aims to analyze the role that Programa Bolsa Família plays in the food security of the 
families in the Marajó Territory, located in the State of Pará, Brazil. Using a qualitaƟ ve approach, we sought 
an understanding of the benefi t of the program’s infl uence in food, economic and social pracƟ ces. A posiƟ ve 
impact was observed in access to food and standard of living, providing well-being, beƩ er quality of life and 
development of credit pracƟ ces, necessary to combat food insecurity in the region.
Key words: social programs; eaƟ ng habits; credit pracƟ ces.
Résumé: Ce travail vise à analyser le rôle du Programa Bolsa Família sur la sécurité alimentaire des ménages 
dans le Territoire de Marajó, État du Pará, Brésil. Avec l’aide d’une approche qualitaƟ ve, nous cherchons à 
comprendre l’infl uence posiƟ ve dans les habitudes alimentaires et pour les acteurs économiques et sociaux. 
Nous avons observé un impact certain sur l’off re et le modèle de vie local, assurant le bien-être, l’amélioraƟ on 
de la qualité de vie et le développement de l`usage de prêts, importante pour la luƩ e contre l’insécurité 
alimentaire dans la région. 
Mots-clés: les programmes sociaux; habitudes alimentaires; praƟ ques de crédits.
Resumen: Este trabajo Ɵ ene como objeƟ vo analizar el papel que el Programa Bolsa Família desarrolla en 
la seguridad alimentaria de las familias del Territorio del Marajó, en el Estado de Pará, Brasil. UƟ lizando un 
abordaje cualitaƟ vo, se buscó incluir la infl uencia del benefi cio del Programa en las prácƟ cas alimentarias, 
económicas y sociales. Se observó un impacto posiƟ vo en la alimentación y en el estándar de vida local, 
proporcionando el bienestar, mejoras a la calidad de vida y el desarrollo de prácƟ cas acreedoras, importantes 
para combaƟ r la inseguridad alimentaria en la región. 
Palabras clave: programas sociales; hábitos alimenƟ cios; prácƟ cas acreedoras.
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1 INTRODUÇÃO

Programas de transferência direta de renda condicionada têm como objeƟ vos o alívio ime-
diato da pobreza e da extrema pobreza em curto prazo, a elevação do invesƟ mento no capital 
humano em longo prazo e, principalmente, a quebra do ciclo de transmissão da pobreza entre 
as gerações (HODDINOTT; SKOUFIAS, 2003; ATTANASIO; MESNARD, 2005; BORRAZ; GONZALEZ, 
2009; PAES-SOUSA; SANTOS; MIAZAKI, 2011; OSORIO; SOUZA, 2012).

Desde a década de 1990, esses programas têm se tornado a principal ferramenta de 
proteção social na maioria dos países laƟ no-americanos e do Caribe e têm se consƟ tuído como 
ferramentas efeƟ vas na promoção do acesso à educação, serviços de saúde e na garanƟ a da 
segurança alimentar para as famílias mais pobres, devido às condicionalidades envolvidas na 
área da educação e da saúde (HODDINOTT; SKOUFIAS, 2003; BEHRMAN; PARKER; TODD, 2005; 
LINDERT, 2005; HARVEY; SAVAGE, 2006; ASSUNÇÃO; LEITÃO; INÁCIO, 2012).

As condicionalidades, metas e deveres que as famílias benefi ciárias necessitam cumprir 
em vista a permanecerem no programa, não devem ser vistas como obrigações impostas, mas 
como uma espécie, segundo Lindert (2005), de “contrato social” entre o governo, responsável 
pelo repasse do recurso, e os benefi ciários, que se comprometem a matricular na escola crian-
ças e adolescentes dos 6 aos 17 anos e obter frequência mínima de 75%, além de garanƟ r a 
vacinação e o acompanhamento de peso e crescimento de crianças até 7 anos e pré-natal das 
gestantes nas unidades de saúde (BRASIL, 2016a), colaborando, de forma mútua, para o alcance 
dos objeƟ vos principais do programa tanto em curto quanto em longo prazo.

No Brasil, o Programa Bolsa Família (PBF) surge da unifi cação de quatro outros programas 
pré-existentes de transferência de renda: Bolsa Escola (Ministério da Educação), Bolsa Alimentação 
(Ministério da Saúde), Auxílio Gás (Ministério das Cidades) e Cartão Alimentação (Ministério de 
Segurança Alimentar4) como estratégia de combate à desigualdade social, à extrema pobreza e 
à fome (LINDERT, 2005; SANTOS; PASQUIM; SANTOS, 2011). 

Nesse contexto, segundo Silva et al. (2007) a desnutrição no Brasil está fortemente ligada 
à baixa renda, o que prejudica o acesso a uma alimentação em quanƟ dade e em qualidade, 
de acordo com o conceito de segurança alimentar proposto pela Lei Orgânica de Segurança 
Alimentar e Nutricional (LOSAN) – Lei no 11. 346/06, que insƟ tuiu a PolíƟ ca Nacional de Segurança 
Alimentar (BRASIL, 2006).

Nessa perspecƟ va, foi criado o Programa Fome Zero em 2003, tendo como foco principal a 
segurança alimentar e o acesso a uma alimentação adequada como direito humano (ASSUNÇÃO; 
LEITÃO; INÁCIO, 2012), seguindo acordos internacionais, entre os quais a Declaração do Milênio, 
da Organização das Nações Unidas (ONU), que, entre seus objeƟ vos, inclui a erradicação da po-
breza e a promoção do desenvolvimento humano, propondo a redução para a metade, até ao 
ano 2015, da “percentagem de habitantes do planeta com rendimentos inferiores a um dólar 
por dia e a das pessoas que passam fome [...]” (ONU, 2000).

Portanto um dos eixos de ação do Programa Fome Zero é garanƟ r uma renda mínima a essa 
população, através de programas de transferência de renda. Segundo CoƩ a e Machado (2013), “os 
programas de transferência condicionada de renda têm-se destacado como políƟ cas de proteção 

4 O MESA (Ministério Extraordinário de Segurança Alimentar e Combate à Fome) foi criado no início do Governo 
do Presidente Luís Inácio Lula da Silva em 2003 e transformado em MDS (Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Pobreza) em 2004.



INTERAÇÕES, Campo Grande, MS, v. 18, n. 2, p. 59-70, abr./jun. 2017.

61O papel do Programa Bolsa Família na segurança alimentar das famílias do Território do Marajó, PA

social e combate à pobreza em diversos países, inclusive no Brasil”. Nesse eixo, encontra-se o 
PBF, que objeƟ va o alívio imediato da pobreza por meio de repasse direto de recurso monetário, 
o acesso a direitos básicos na área da educação, saúde e assistência social e o desenvolvimento 
das famílias com o apoio de ações e programas complementares (BRASIL, 2016a).

Em janeiro de 2016, o PBF benefi ciou quase 14 milhões de famílias com repasses médios 
de R$ 163,57 (BRASIL, 2016c) por núcleo familiar. O valor total transferido pelo governo federal 
às famílias atendidas ultrapassou os R$ 2 bilhões, representando cerca de 0,4% do Produto 
Interno Bruto (PIB) do país.

Segundo Neri, Vaz e Souza (2013), além dos impactos sociais, o PBF representa impacto 
signifi caƟ vo na aƟ vidade econômica, visto que cada R$ 1,00 invesƟ do no programa representa um 
aumento de R$ 1,78 no PIB. Quando comparado a outros programas, o PBF tem, numa relação 
de custo x beneİ cio, um efeito amplamente posiƟ vo para a economia do país5.

No Estado do Pará, segundo o Relatório de Informações Sociais do Brasil (RIS) (BRASIL, 
2016d), no mesmo período havia 1.376.705 famílias registradas no Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal (CADÚnico), que deƟ nham renda de até meio salário mínimo per 
capta ou renda total de até três salários mínimos (BRASIL, 2016b). Desse total, 913.985 famílias 
recebiam o beneİ cio do Bolsa Família. No Território do Marajó, eram 99.619 famílias cadastra-
das (7%) e 78.573 famílias benefi ciárias, ou 8,6% do total do Estado do Pará (BRASIL, 2016c). 
Essa parƟ cipação no Programa movimentou R$ 17.617.230,00, representando uma injeção de 
recursos signifi caƟ va na economia do Território e dos municípios que o integram.

A parƟ r desse conjunto de informações, este trabalho objeƟ va avaliar as relações do 
Programa Bolsa Família com a segurança alimentar, a alimentação, o consumo e o modo de vida 
das famílias no Território do Marajó.

2 METODOLOGIA

O Território do Marajó é formado por dezesseis (16) municípios, que compõem a 
Mesorregião Geográfi ca do Marajó. Essa mesorregião tem uma área territorial de 104.140 km² 
(IBGE, 1992), distribuída em três microrregiões geográfi cas (MRG): Arari, Furo de Breves e Portel. 
As duas primeiras compreendem municípios inseridos integralmente no Arquipélago do Marajó. 
Já a MRG de Portel abrange municípios com sedes em áreas conƟ nentais, na porção sul/sudoeste 
da mesorregião (Figura 1).

5 O Beneİ cio de Prestação ConƟ nuada (BPC) consome 0,6% do PIB, com geração de R$ 1,54 e consumo e R$ 1,19 
no PIB. O seguro-desemprego, cujos gastos alcançam também 0,6% do PIB, rende R$ 1,34 em consumo e R$ 1,09 
no PIB (NERI; VAZ; SOUZA, 2013).
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Figura 1 – Mapa do Território do Marajó, suas microrregiões e municípios pesquisados

A pesquisa de campo foi realizada em cinco municípios do território do Marajó (Cachoeira 
do Arari, Salvaterra, Curralinho, Melgaço e Portel) no período de agosto a novembro de 2015. 
Na oportunidade, foram realizadas 50 entrevistas com famílias benefi ciárias do Programa Bolsa 
Família. ObjeƟ vou-se, com esses cinco municípios, alcançar famílias pertencentes às três mi-
crorregiões do Marajó, buscando obter, dessa forma, maior amplitude e representaƟ vidade 
territorial das informações, tendo em vista a diversidade de realidades existentes na região. Os 
dados foram coletados por meio de entrevista semiestruturada e registro de áudio, seguindo 
as recomendações de Poulain e Proença (2003) e listagem livre, conforme orientam Santos e 
Coelho-Ferreira (2012).

As entrevistas semiestruturadas Ɵ veram por objeƟ vo esƟ mular o entrevistado a falar 
abertamente, porém sem perder o foco e o direcionamento da pesquisa. Buscou-se criar um 
ambiente confortável, no qual as famílias entrevistadas pudessem se expressar livremente, sem 
as limitações de um quesƟ onário. As conversas foram gravadas, anotadas e posteriormente 
transcritas para favorecer a análise. O roteiro foi dividido em três seções: a) dados socioeconô-
micos e hábitos alimentares; b) informações sobre (in)segurança alimentar; e c) informações 
sobre o desƟ no dado aos recursos recebidos pelo Programa, com dois focos: um geral, tratando 
dos gastos realizados com o beneİ cio, e outro específi co, voltado aos gastos com alimentação. 

A listagem livre parte do princípio de que os produtos primeiramente citados e com maior 
frequência são os que têm maior importância cultural (SANTOS; COELHO-FERREIRA, 2012). Essa 
técnica foi uƟ lizada para idenƟ fi car os alimentos mais consumidos e, portanto, mais importantes 
na alimentação diária das famílias do Território do Marajó e as mudanças nas práƟ cas alimentares 
ao longo do tempo, na medida do possível a ser observado.
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3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

O rendimento, proveniente dos beneİ cios do governo federal, aparece como a principal 
fonte de renda fi xa das famílias. Além do beneİ cio do Programa Bolsa Família, a aposentadoria 
e o seguro defeso foram citados pelas famílias entrevistadas. Das 50 famílias, 18 (36%) declara-
ram ter alguém do grupo familiar que recebe a aposentadoria e 13 (26%) que contavam com o 
seguro-defeso, um beneİ cio fi nanceiro temporário fornecido aos pescadores durante o período 
do defeso. A maioria dos entrevistados foi de mulheres (73%) com renda inferior a 1 (um) salário 
mínimo (36%), idade entre 40 e 50 anos (25% e 21%, respecƟ vamente) e com baixo nível de 
escolaridade (75% com ensino fundamental incompleto), tendo estudado até o 5º ano (29%). 
O número predominante de pessoas por unidade familiar fi cou na faixa de 2 (duas) a 4 (quatro) 
pessoas (52%).

Segundo o Relatório de Informações Sociais (BRASIL, 2016c), em janeiro de 2016, os cinco 
municípios pesquisados Ɵ nham 30.563 famílias cadastradas no CADÚnico e de 23.282 benefi -
ciários (Tabela 1), representando um montante de mais de R$ 5 milhões provenientes do PBF 
mensalmente. Esse montante tem um impacto signifi caƟ vo na economia desses municípios, 
tendo em vista que as famílias benefi ciárias, quando recebem o recurso, fazem parte de suas 
despesas mensais nas sedes municipais.

Tabela 1 – Famílias cadastradas, benefi ciárias e valor do repasse do PBF nos municípios pesqui-
sados, em janeiro de 2016

Municípios Total de famílias 
cadastradas

Famílias benefi ciadas 
PBF

Valor total recebido 
(R$)

Cachoeira do Arari 5.256 3.613 928.966,00
Curralinho 5.779 4.305 949.532,00
Melgaço 4.335 3.489 945.806,00
Portel 9.470 7.683 1.752.778,00
Salvaterra 5.723 3.496 733.564,00

TOTAL 30.563 22.586 5.310.646,00
Fonte: Brasil (2016c).

3.1 MAIS COMIDA, MAIS ALIMENTO, MAIS COISAS PARA A CASA

Como programa de transferência direta de renda, o pagamento mensal recebido do 
PBF, segundo as famílias, possui signifi caƟ va relevância dentro das estratégias de reprodução 
desenvolvidas pela unidade familiar. Esse recurso é invesƟ do na compra de material escolar 
e uniforme para as crianças, na aquisição de equipamentos eletrônicos e outros bens (como 
geladeira, televisão, venƟ lador e bicicleta) e, principalmente, na aquisição de alimentos, 
demonstrando que o Bolsa Família tem importante infl uência nas práƟ cas alimentares e na 
garanƟ a da segurança alimentar das famílias marajoaras, como fi ca evidenciado nas falas dos 
entrevistados.

Pra roupa, pra remédio, pro alimento, pra tudo eu Ɵ ro desse dinheiro, pra me manter, eu e 
meus fi lhos. (Ribeirinha, Portel).

Quando chega o tempo do meu beneİ cio, eu venho, ‘arrecebo’ [recebo] compro meu pirão, 
né? Arroz, feijão, carne, frango. (Pescador, Melgaço).



INTERAÇÕES, Campo Grande, MS, v. 18, n. 2, p. 59-70, abr./jun. 2017.

64 Elcio Costa Nascimento; João Paulo Leão de Carvalho; 
Benedito Ely Valente da Cruz; Miqueias Freitas Calvi

Os primeiros referenciais em relação às práƟ cas alimentares são apreendidos no convívio 
familiar, no qual o indivíduo tem o primeiro contato com o alimento, pois a família é conside-
rada o centro “da organização do consumo alimentar” (CANESQUI, 1988, p. 212). Na realidade 
Amazônica, a práƟ ca alimentar largamente difundida concentra-se no binômio peixe e mandioca 
(MURRIETA, 2001; ADAMS; MURRIETA; SANCFHES, 2005). PráƟ ca amplamente observada entre os 
entrevistados, que informaram o consumo constante de peixe associado à farinha de mandioca 
nas refeições (almoço e jantar). Porém, no caso do Marajó, um outro elemento é essencial na 
alimentação: o açaí. Essa fruta é a base da alimentação das famílias locais e está presente em 
todas as principais refeições (almoço e jantar) e sua carência ou falta chega a ser caracterizada 
como ausência de alimentação, como observado na fala abaixo:

Pode o prato tá cheio de comida, se não Ɵ ver o açaí a gente come e não enche a barriga. E a 
comida pode ser um pedacinho, mas se Ɵ ver uma Ɵ gelinha de açaí, a gente come e a gente 
enche. (Agricultora, Portel).

Essa caracterísƟ ca se deve à facilidade de acesso e à alta disponibilidade desse fruto na 
região, resultando em uma práƟ ca alimentar infl uenciada pelo meio e pelos recursos disponí-
veis. A realidade local demonstra o desenvolvimento de práƟ cas alimentares com elevado grau 
de adaptação ao ambiente, construídas pelas famílias locais ao longo do tempo. A infl uência 
do meio ambiente e dos recursos naturais no desenvolvimento de práƟ cas alimentares e na 
formação de uma idenƟ dade alimentar, cultural e social pode ser observada nos trabalhos de 
Murrieta et al. (1989), Morán (1990), Brondízio e Neves (1997), Acevedo Marin e Castro (1998), 
Maciel (2001) e SeƩ on (2002).

Tais práƟ cas, porém, podem se alterar ao longo do tempo. Bourdieu (2009) afi rma que 
as condições sociais e econômicas podem modifi car determinados hábitos. O acesso ou a res-
trição a um determinado alimento, a mudança para outros lugares, questões ambientais e/ou 
econômicas podem infl uenciar nas práƟ cas alimentares. Nesse contexto, a renda do beneİ cio 
infl uencia diretamente nas práƟ cas alimentares das famílias marajoaras, uma vez que o aporte 
econômico recebido colabora para a obtenção de uma alimentação mais variada e com maior 
número de produtos, permiƟ ndo o acesso a alimentos que eram pouco ou não acessíveis devido 
à escassez de renda, mas sem acarretar na perda das caracterísƟ cas culturais e sociais presen-
tes nas práƟ cas alimentares desenvolvidas, conservando “a memória e o peso do aprendizado 
alimentar e algumas das formas sociais aprendidas” na convivência familiar e infl uenciadas pelo 
meio e pela sociedade do entorno (MINTZ, 2001, p. 32). 

As famílias, na época do pagamento do beneİ cio, aproveitam a ida às sedes dos municípios 
para adquirir os alimentos que não são oferecidos em suas unidades de produção nas feiras, 
mercados locais e/ou em supermercados. Entre os principais produtos obƟ dos pelas famílias, 
estão a carne vermelha, o arroz, o feijão, o açúcar, o café e refrigerantes. A compra de produtos 
industrializados, como sardinha em conserva, salsicha, carne enlatada e macarrão instantâneo, 
também foi comum nas falas dos entrevistados, demonstrando um aumento na inclusão desses 
alimentos nas práƟ cas alimentares das famílias locais. Trata-se de alimentos que são ricos em sódio 
e que por isso, segundo Philippi et al. (1999), devem ser de consumo moderado. Bem Lignani et 
al (2010) observou a mesma situação em pesquisa sobre mudanças no consumo alimentar de 
famílias brasileiras benefi ciárias do Bolsa Família. Esse fenômeno foi observado devido ao baixo 
custo desses alimentos, à praƟ cidade e à grande aceitação por parte das crianças e dos jovens, 
demonstrando-se a necessidade de aƟ vidades que tratem da importância da construção de há-



INTERAÇÕES, Campo Grande, MS, v. 18, n. 2, p. 59-70, abr./jun. 2017.

65O papel do Programa Bolsa Família na segurança alimentar das famílias do Território do Marajó, PA

bitos alimentares saudáveis entre os benefi ciários do Programa, como observado em programas 
semelhantes como Progressa (México), no qual as famílias são “encorajadas a ter uma dieta mais 
variada, incluindo mais frutas, vegetais, leite e outros produtos de origem animal” (HODDINOTT; 
SKOUFIAS, 2003, p. 27).

Durante a pesquisa, foram observadas falas referentes a um passado de difi culdades, no-
tadamente econômicas, impedindo as famílias de terem um acesso regular e permanente aos 
alimentos, com momentos de escassez e falta de algo para sua alimentação. Embora o recurso 
recebido não seja sufi ciente para garanƟ r o alimento durante todo o mês, seu recebimento 
permite às famílias desenvolverem estratégias que permitem a sobrevivência e a permanência 
de seu modo de vida. 

Antes, assim, eu não sabia o que era comer um feijão, comer um arroz, um macarrão, uma 
comida temperada com uma cebola, um óleo. (Produtora, Portel).

Aumentou [consumo de diversos Ɵ pos de alimentos] porque antes não Ɵ nha condição de 
comprar, não Ɵ nha dinheiro. (Pescadora, Salvaterra).

O início da parƟ cipação no programa permiƟ u que a renda proveniente das aƟ vidades lo-
cais, entre elas a da produção da farinha, do açaí, do extraƟ vismo da madeira, da comercialização 
das frutas, dos peixes e do camarão, fosse redirecionada para outros fi ns, como o pagamento de 
dívidas, a compra de ferramentas de trabalho e insumos e de roupas. O beneİ cio, dessa forma, 
colabora tanto na garanƟ a da alimentação diária, quanto na formação das estratégias em favor 
da unidade familiar.

Em estudo sobre as percepções da sociedade brasileira sobre o PBF, Castro et al.  (2009) 
observaram questões semelhantes em que a renda do programa proporciona condições favo-
ráveis para a compra de “mais alimentos”, “mais coisas para a casa” e “mais material escolar”. 
A alimentação, segundo o IBASE (2008), também aparece como o principal desƟ no dado ao be-
neİ cio recebido pelas famílias, em 87% das situações, seguido pelo gasto com material escolar 
(46%) e vestuário (37%)6. Essa caracterísƟ ca revela que a renda proveniente do PBF possibilita o 
acesso a um padrão de consumo maior e a compra de bens não acessíveis anteriormente pelas 
famílias. Estes gastos seguem questões estratégicas determinadas pelos próprios benefi ciários, 
visando, sempre, ao “melhor interesse” dos familiares (SAVE THE CHILDREN, 2005).

Outro papel importante proporcionado pelo beneİ cio é colaborar na permanência e re-
produção do modo de vida local em épocas de signifi caƟ va difi culdade de produção e geração 
de renda, como no inverno amazônico (janeiro a maio/junho). Nesse período, com a entressafra 
do açaí, a redução na produção de peixes e o aumento das chuvas, segundo os entrevistados, 
aumentam as difi culdades de garanƟ a de uma alimentação de qualidade e constante das famí-
lias. As aƟ vidades agrícolas normalmente desenvolvidas, como a broca, a derruba e a capina, 
diminuem ou fi cam impraƟ cáveis. Os recursos recebidos acabam se tornando a principal fonte 
de renda para muitas famílias, enquanto que as demais aƟ vidades (roça, pesca e extraƟ vismo) 
voltam-se para o autoconsumo, tornando, assim a renda “certa” dos beneİ cios sociais a única 
renda confi ável e que garante o acesso a uma alimentação variada e em quanƟ dade, colaborando 
com efeito posiƟ vo na redução da fome no território marajoara.

6 Outros estudos relatam semelhante situação (SAVE THE CHILDREN, 2005; HARVEY; SAVAGE, 2006; BURLANDY, 2007; 
DUARTE; SAMPAIO; SAMPAIO, 2009; PAES-SOUSA; SANTOS; MIAZAKI, 2011; ASSUNÇÃO; LEITÃO; INÁCIO, 2012).
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A segurança alimentar de uma população, segundo Hoff man e Kageyama (2007), não é 
combaƟ da apenas com “a elevação do poder aquisiƟ vo”, mas com o aumento dos “direitos dos 
pobres”, proporcionando, dessa forma, o acesso à alimentação de qualidade e em quanƟ dade 
sufi ciente para suprir necessidades, somada ao acesso a condições básicas necessárias para 
reprodução social e cultural das comunidades. Essa afi rmação coaduna com a Lei Orgânica de 
Segurança Alimentar e Nutricional (Lei nº 11.346/06), que defi ne a SAN como “a realização do 
direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quanƟ dade su-
fi ciente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais” de acesso à educação, 
saneamento, saúde, cidadania, entre outras.

3.2 Confi abilidade e prá  cas credi  cias

Eu não Ɵ nha crédito para tá comprando. Agora não! Graças a Deus, venho aqui, eu levo toda 
nossa comida. Só não dá pra demorar. (Ribeirinha, Melgaço).

Eles [regatão, barqueiro, comerciante] me vendem fi ado, quando eu recebo o Bolsa, eu pago. 
(Ribeirinha, Portel).

A práƟ ca do “fi ado”, ato de “vender uma mercadoria ou prestar um serviço mediante a 
promessa verbal de pagamento futuro” (CASTELLS; GUIMARÃES, 2007), é um costume ampla-
mente difundido entre as práƟ cas crediơ cias informais no território brasileiro, e sua práƟ ca vem 
sendo desenvolvida ao longo de muitos anos, desde o período colonial (SANTOS, 2012). 

Essa práƟ ca é baseada “na confi ança e na boa fé” entre o comerciante e o freguês, envolven-
do, portanto, muito mais do que uma simples relação econômica, mas relações de amizade, “de 
fé”, de “boa fé”, baseada em “conhecimentos pessoais” e “essencialmente no poder da palavra” 
(GUIMARÃES, 2007; SANTOS 2012). Portanto o não pagamento da dívida, do fi ado, representa a 
quebra dessa confi ança entre os envolvidos e o rompimento da jusƟ ça existente nessa práƟ ca. 
Por isso, segundo Castells e Guimarães (2007), existe uma tensão nessa relação que mistura um 
pouco de “amistosidade e hosƟ lidade”, sendo a pessoa que não faz jus ao seu dividendo, pode 
ser considerada não apenas um devedor, mas um “criminoso”.

Nesse contexto, o recebimento do beneİ cio, em seu caráter fi xo e constante, possibilita a 
realização desse Ɵ po de práƟ ca crediơ cia, do fi ado, pelas famílias benefi ciárias, tendo impacto 
posiƟ vo tanto na vida quanto na alimentação das famílias marajoaras. Antes da parƟ cipação no 
Bolsa Família, segundo os entrevistados, era diİ cil a compra do alimento “fi ado”, principalmente 
nas mercearias das comunidades, uma vez que as famílias não possuíam recursos sufi cientes 
para arcar com o pagamento. Eram carentes, portanto, do grau de confi ança necessário para 
o desenvolvimento desse Ɵ po de relação junto aos comerciantes locais. Após a parƟ cipação 
no programa, caso falte ou acabe o alimento na unidade familiar, é possível “pegar na venda” 
a comida necessária para suprir um ou vários dias, e pagar essa dívida após o recebimento do 
beneİ cio, honrando assim o contrato social gerado e podendo, caso necessário, restabelecê-lo. 
Através dessas práƟ cas, as famílias compram de tudo: farinha, arroz, feijão, macarrão, alimentos 
industrializados (salsichas, sardinhas, enlatados, macarrão instantâneo), biscoitos, refrigerantes, 
entre outros produtos. Essa realidade causa impacto posiƟ vo na redução da insegurança alimen-
tar das famílias locais, as quais, anteriormente, sem crédito no mercado, chegavam a fi car sem 
alimento, ou seja, passando fome, situação que não se repete atualmente, devido ao caráter 
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de confi abilidade mútua oferecido pelo recebimento dessa renda extra. A mesma situação foi 
reportada por Save the Children (2005) no Sudeste da África.

Outra caracterísƟ ca dos programas de transferência de renda nas comunidades é o impacto 
posiƟ vo da injeção de dinheiro extra nos mercados locais. As famílias benefi ciárias aproveitam a 
época do recebimento e/ou pagamento do beneİ cio para comprar tanto os alimentos, quantos os 
demais produtos necessários para a reprodução social delas nas sedes dos municípios, causando 
dessa forma impacto direto no comércio local tanto nas cidades quanto nas comunidades. Neri, 
Vaz e Souza (2013) comentam do “papel posiƟ vo” que os programas sociais de transferência de 
renda desenvolvem, contribuindo com a redução da pobreza e da desigualdade social, além do 
efeito amplamente posiƟ vo na economia do país, diretamente relacionado com impactos no PIB 
nacional. Harvey e Savage (2006) observaram, em países africanos, o impacto posiƟ vo que os 
programas de transferência de renda ocasionam nos mercados locais “através do aumento do 
poder aquisiƟ vo dos benefi ciários e do aumento da compra de produtores locais”.

4 CONSIDERAÇÕES

A renda proveniente dos programas de transferência condicionada de renda, neste caso do 
Programa Bolsa Família, tem impacto signifi caƟ vo no combate à fome e à insegurança alimen-
tar e nutricional das famílias marajoaras. Contribui tanto diretamente, quanto indiretamente, 
através das práƟ cas crediơ cias, ao acesso a uma alimentação variada, assim como de produtos 
não alimentares, adquiridos nos mercados locais, lojas, feiras e supermercados nas sedes dos 
municípios, necessários para suprir as necessidades das famílias, sem contudo acarretar perda 
de caracterísƟ cas culturais e sociais presentes nas práƟ cas alimentares desenvolvidas ao longo 
dos anos, como o consumo do açaí, fruta cujo consumo é parte importante na alimentação 
marajoara. O programa promove e fortalece as relações de confi abilidade entre os benefi ciários 
e comerciantes locais, possibilitando o desenvolvimento de práƟ cas crediơ cias como “o fi ado”, 
necessárias para garanƟ r o acesso regular ao alimento, contribuindo com a redução da fome 
entre as famílias marajoaras. Porém observou-se o consumo de alimentos com baixa qualidade 
nutricional (produtos industrializados, doces e refrigerantes), ricos em sódio e açúcares, de-
monstrando a necessidade de promoção de aƟ vidades paralelas junto às famílias benefi ciárias, 
principalmente no que concerne ao desenvolvimento de práƟ cas alimentares mais saudáveis.
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